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PHILIPE VELASCO DA LUZ propôs ação em face de AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S/A e JORGE JABER CLÍNICA DE PSICOTERAPIA LTDA. requerendo a continuidade do tratamento - com o custeio, pela ré, da internação e despesas respectivas - nulidade de cláusula contratual e compensação por dano moral. E, ao abono de sua pretensão, afirma que aderiu a plano de saúde administrado pela primeira ré, com pagamento regular da mensalidade. Diz que, em razão de dependência química, internou-se em clínica credenciada, ora segunda ré. Enfim, afirma que, decorrido o período delineado em contrato -, quinze dias - a primeira ré contatou a clínica, ora segunda ré, informando que, a partir de então, o custeio do tratamento dar-se-ia por coparticipação. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 06/37. Decisão (fls. 59/60), antecipando os efeitos da tutela, determinando à parte ré ´a manutenção da internação e da cobertura do tratamento médico do autor até a sua efetiva alta médica, sob pena de multa diária, que fixo em R$ 2.000,00 (...). Fica a primeira ré obrigada a pagar, imediatamente, qualquer valor que vier a ser exigido do autor pela segunda ré para a permanência de sua internação, nos limites da prescrição médica, caso haja a cessação unilateral da cobertura do plano de saúde´. Contestação (fls. 64/70), arguindo a segunda ré, em preliminar, inépcia da petição inicial. E, no mérito, requer a improcedência do pedido. Contestação (fls. 106/119), requerendo a primeira ré a improcedência do pedido. Réplica (fls. 181, verso). Em provas, manifestaram-se as partes (fls. 183/184). É o relatório. Decido. Evidente a ausência de inépcia da petição inicial. Ora, ao propor a demanda, a parte autora acostou à exordial documentação respectiva. Entendo, ademais, que a inicial encontra-se redigida de forma escorreita, em atendimento a pressupostos enumerados nos dispositivos pertinentes, dela extraindo-se - sem esforço - pedido e causa de pedir, inexistindo, decerto, óbice à ampla defesa ou ao contraditório. Trata-se, no mérito, de ação, em que a parte autora requer a continuidade do tratamento - com o custeio, pela ré, da internação e despesas respectivas - nulidade de cláusula contratual e compensação por dano moral. E, ao abono de sua pretensão, afirma que aderiu a plano de saúde administrado pela primeira ré, com pagamento regular da mensalidade. Diz que, em razão de dependência química, internou-se em clínica credenciada, ora segunda ré. Enfim, afirma que, decorrido o período delineado em contrato -, quinze dias - a primeira ré contatou a clínica, ora segunda ré, informando que, a partir de então, o custeio do tratamento dar-se-ia por coparticipação. Contesta a parte ré, requerendo a improcedência do pedido. Essas as teses suscitadas. O feito comporta, à luz do que dispõe o artigo 355, do Código de Processo Civil, julgamento no estado em que se encontra, sendo desnecessária a produção de qualquer outra prova pelas partes - sobretudo, a expedição de ofício requerida pela parte ré. Forte em tal premissa e à luz de tudo o que dos autos consta, entendo que assiste razão à parte autora, nesse caso. Incide a Lei nº. 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, inserindo-se a autora na concepção de consumidor, sendo a parte ré fornecedora de serviços. Sabe-se, ademais, que ´aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde´, conforme verbete sumular nº. 469, do C. Superior Tribunal de Justiça. É incontroversa a recusa, pela ré, ao custeio integral do tratamento à parte autora - a saber, internação psiquiátrica. Contudo, impossível reputá-la sensata. Em laudo, o profissional médico atestou que a parte autora constitui-se dependente química, sendo necessário permanecer internado, em tratamento psiquiátrico, por, ao menos, 120 dias, sem previsão de alta médica. Enfim, pontuou que ´sua saída da clínica antes da alta médica e do final do tratamento coloca o paciente em elevado risco de recaída e de morte´ (fls. 13). Lado outro, a parte é recusou a continuidade do tratamento, apoiada em limitação temporal delineada em contrato. Extrai-se, do documento, verbis: ´internação hospitalar em unidade clínica para os quadros de intoxicação ou abstinência provocados por alccolismo ou outra forma de dependência química, que necessite de hospitalização, com custeio integral por 15 dias de internação por ano; após esse período, haverá coparticipação obrigatória, equivalente ao pagamento de 50% das despesas hospitalares e honorários médicos de internação´ [cláusula nº. (12.1, alínea E), de fls. 37/38]. Esquece-se, porém, a parte ré que o contrato firmado, objeto da presente, constitui-se de adesão, com ´cláusulas aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo´ (artigo 54, caput, da Lei nº. 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor. Em outro dizer, exige interpretação favorável ao consumidor, conforme artigo 47, da Lei nº. 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor. E não só. Eventual cláusula limitativa do direito do consumidor exige interpretação restritiva, convergindo à equidade e à boa-fé, dado, sobretudo, o aspecto público e social do vínculo. Em detrimento do interesse individual, prevalece o interesse coletivo, e mais, a preservação da dignidade da pessoa humana. Engana-se a ré ao afirmar que a limitação temporal ao tratamento - que, na prática, impele à interrupção do tratamento, dada a impossibilidade de custeio, pelo segurado - traduz, puramente, cumprimento de cláusula contratual. Em verdade, constitui-se negativa ao direito à vida. O quadro clínico apresentado pelo autor demanda internação psiquiátrica, por período indeterminado, certo que eventual alta médica, no momento, comprometeria sua vida, suprimindo-lhe - ao menos, a oportunidade - de restabelecimento de sua saúde. E não só. Ora, sabe-se, ´é abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado´, conforme verbete sumular nº. 302, do C. Superior Tribunal de Justiça. Enfim, digno seria à parte ré abster-se de impor limitação temporária à internação hospitalar, excluindo do contrato cláusula, notadamente, disparatada. Cabe, sim, à ré autorizar a continuidade da internação, por tempo indeterminado, e custear despesas respectivas. Existe dano moral a compensar, configurado in re ipsa, conforme verbete sumular n°. 209, deste E. Tribunal de Justiça, verbis: ´enseja dano moral a indevida recusa de internação ou serviços hospitalares, inclusive home care, por parte do seguro saúde somente obtidos mediante decisão judicial´. É, por completo, despropositada a recusa manifestada pela parte ré, que, em notória ofensa à dignidade do autor, causou-lhe agravamento do estado psíquico/físico - outrora fragilizado - dada a angústia/frustração experimentada. Ora, a fixação do valor devido a título de indenização pelo dano moral aqui configurado deve atender ao princípio da razoabilidade, pois se impõe, a um só tempo, reparar a lesão moral sofrida pela parte autora sem representar enriquecimento sem causa e, ainda, garantir o caráter punitivo-pedagógico da verba, pois a indenização deve valer, por óbvio, como desestímulo à pratica constada. À luz de tais critérios, e considerando circunstâncias avistadas, fixo a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de reparação, por entendê-la justa e adequada ao caso. Em face de todo o exposto, confirmo a decisão antecipatória (fls. 59/60) - e, em complemento, esclareço que a internação psiquiátrica do autor dar-se-á por tempo indeterminado, estendendo-se até o restabelecimento de sua saúde, mediante alta médica - e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO na forma do art. 487, I, do Código de Processo Civil, para declarar a nulidade de cláusula contratual - a saber, nº. (12.1, alínea E), de fls. 37/38) e condenar a parte ré, solidariamente, ao pagamento, a título de indenização por danos morais, da quantia de R$ 5.000,00, em favor da parte autora, corrigida em conformidade com os índices do TJERJ e acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da publicação desta sentença. Em vista da sucumbência, condeno a parte ré ao custeio de despesas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10%, sobre o valor da condenação, conforme artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil, em favor do CEJUR/DPGE. Publique-se, registre-se e intime-se. Após o trânsito em julgado desta sentença, certifique-se. Nada havendo, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
